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M PF contesta prova subjetiva em concur so do Senado

O Ministério Publico Federal no Distrito Federal gjuizou acdo com pedido de anulacdo de provas
subjetivas do concurso do Senado aplicado no dia 9 de novembro. A agdo questiona a auséncia de
divulgacéo prévia dos critérios de correcéo e pontuagéo. Pede também que sgjafeita nova prova
discursiva, precedida da publicacdo de edital complementar que contenha especificagdo de valorese
pesos a serem atribuidos a cada um dos itens avaliados. O caso serdjulgado pela 172 Vara da Justica
Federal no DF.

Entre os cargos atingidos estéo os de analista e técnico legidativo nas areas de apoio técnico ao processo
legidlativo e apoio técnico-administrativo; técnico legidativo na &rea de policialegidativa; analistae
técnico legidativo na &rea de comunicacéo socia; e analista de informética legidativa.

A acdo também guestiona a omissdo dos critérios de correcdo e pontuacdo das provas discursivas para 0s
cargos de consultor de orcamentos e advogado do Senado, previstas para 23 de novembro. Neste caso,
como a prova ainda ndo foi aplicada, a agao pede apenas a publicacdo de edital complementar contendo
0s critérios de peso e pontuacdo dos itens que serdo examinados, bem como a férmula de composicdo da
notafinal das provas subjetivas. As hovas regras devem ser divulgadas pelo menos 15 dias antes das
provas.

A acdo é contraa Unido e a Fundacdo Getulio Vargas, organizadora do concurso. O Ministério Publico
defende que a omissdo dos critérios de corregdo, com valores e pesos a serem atribuidos a cada um dos
itens, fere os principios da legalidade, da publicidade e do julgamento objetivo, mesmo que as
informagdes constem nos cadernos de provas, como prevéem alguns dos editai s questionados.

Segundo o procurador da Republica Pedro Anténio Machado, autor da agéo, os candidatos devem ter
acesso prévio aos critérios de correcdo, seja para nortear os estudos de acordo com as prioridades
definidas no edital, sgja para questionar eventual ambiguidade ou incoeréncia existente.

Estanéo € aprimeira vez que o Ministério Publico Federal aciona a Justica para cobrar a divulgacdo
antecipada dos critérios de correcéo e pontuacdo que serdo usados pela bancas examinadoras em
concursos publicos. Em julho deste ano, 0 MPF-DF conseguiu deciséo favorével da Justicaem Acéo
Civil Padblica similar referente ao concurso da Camara dos Deputados. O juiz federal Alexandre Vidigal
de Oliveira, da 202 Vara da Justica Federal no DF, acatou o pedido do MPF e determinou a anulagéo da
prova pratica e arealizacdo de novos exames, com a publicacdo prévia dos critérios de correcéo, parao
cargo de analista legidlativo nas areas de divulgacdo institucional, imprensa escrita e tel evisio.
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